






cuidados no manuseio, técnicas de enfar-
damento etc. O processo que envolve a 
Coleta Seletiva, em síntese, permite que 
haja uma prestação de serviço organizada 
para a população, a economia de recursos 
naturais, uma diminuição de resíduos en-
viados ao aterro sanitário e, principalmente, 
a inclusão social, valorizando comunidades 
carentes e promovendo a cidadania.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Os eventos naturais, como terremotos, 
tsunamis, furacões, ciclones extratro-  
picais, chuvas e ondas de calor e frio in-
tensos, que parecem estar se tornando 
cada dia mais frequentes, ocorrem devido à 
maléfica influência do nosso modo de vida 
no planeta. É cada vez mais urgente que 
cada um de nós revise hábitos e promova 
a própria mudança de rumo. A Prefeitura 
de Porto Alegre entende que estas trans-
formações podem ser despertadas por 
meio da educação ambiental. Vários órgãos 
da administração têm centros de edu-
cação ambiental e promovem atividades 
de conscientização, como DMLU, Dmae, 
DEP, Demhab, EPTC, Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS), Secretaria Municipal 
de Esportes, Recreação e Lazer (SME) e 
Fundação de Assistência Social e Cidada-
nia (Fasc), entre outras. 

Instituído em 1993, o Centro de Informação 
e Educação Ambiental (Ceia) da Smam tra-
balha o tema através de integração,  sen-
sibilização, troca de ideias e exercício da 
ecologia interna e externa. Cada atividade 
é planejada previamente pela equipe,  
adequando a abordagem ao público e 
ao espaço. Trilhas ecológicas, palestras, 
cursos para formação de ecoeducadores 
e teatro são algumas das atividades re-
alizadas pelo Ceia, que tem como foco o 
trabalho com crianças e jovens. Em mar-
ço, a Smam lançou o projeto Coletivos 
Verdes, com o objetivo de introduzir con-
ceitos de educação ambiental e cidada-
nia no cotidiano de crianças e jovens. O 
projeto prioriza a identificação de praças 
que apresentem escolas no entorno. Com 
o auxilio da comunidade escolar, a Smam 
identifica os problemas na área verde e 



propõe soluções. Em contrapartida, a es-
cola desenvolve um calendário de pro-
jetos e ocupação da área verde, a fim de 
sensibilizar os alunos a questões relativas 
à preservação do patrimônio público e do 
meio ambiente. Atualmente, 36 escolas 
participam do projeto.

A compreensão de que é necessário apli-
car uma política que promova a importân-
cia da educação ambiental nas escolas, a 
fim de que as novas gerações ponham em 
prática ações conservacionistas, é compar-
tilhada pela Secretaria Municipal de Edu-
cação (Smed). O Laboratório de Inteligência 
do Ambiente Urbano (LIAU) ocorre na Rede 
Municipal de Ensino desde 2000 e está im-
plementado em 30 escolas, atendendo dire-
tamente mais de 500 alunos. Esses alunos, 
que atuam como monitores, acabam com-
partilhando o conhecimento adquirido com 
o resto da escola, por meio da realização 
de oficinas, teatro, palestras e ações como 
plantio de mudas. Desta forma, nas esco-
las onde está implementado o LIAU, todos 
os alunos matriculados são atendidos pelo 
projeto. Entre as atividades desenvolvidas 
pelo LIAU estão as hortas comunitárias, a 
valorização e o respeito à biodiversidade, a 
reorganização do pátio escolar e o cuida-
dos com os animais de rua, somando-se 
ao trabalho da Seda, que busca sensibilizar 

as pessoas quanto à importância da posse  
responsável de cães e gatos. 
O consumo consciente da água e a im-
portância da ligação das redes de esgoto 
são o principal foco do trabalho de edu-
cação ambiental do Dmae. O projeto Con-
sumo Responsável, por exemplo, tem 
como objetivo instalar redes regulares, ga-
rantindo a qualidade da água e reduzindo 
as perdas de água  em  áreas irregulares 
desprovidas de redes, com extensões fei-
tas de mangueiras plásticas ligadas às re-
des públicas pelos próprios moradores. 
Obtida de forma precária, a água coloca 
em risco a saúde e a qualidade de vida dos 
usuários, além de provocar desperdício e 
evasão de receita, pois o Dmae não recebe 
qualquer pagamento. Nessas áreas, o con-
sumo de água chega a 30m³/mês (= 30 mil 
litros/mês), mais que o dobro do consumo 
médio da cidade, que é de 13m³/mês (= 13 
mil litros/mês). A inserção dessas áreas no 
processo formal de abastecimento agrega 
elementos de cidadania às comunidades 
contempladas e trará impactos significa-
tivos na melhoria da saúde dos moradores.
O projeto prevê a instalação de redes públi-
cas setorizadas, com tecnologia de baixo 
custo e acompanhamento do consumo por 
medidores coletivos, além de investir na 
conscientização da comunidade atendida 
com um conjunto de ações educativas e de 



mobilização social. O abastecimento nes-
sas áreas tem caráter provisório, até que se 
estabeleça a regularização ou a remoção 
das famílias.  Por esse motivo foram esta-
belecidos critérios simplificados para im-
plantação das redes, tais como diâmetros 
inferiores aos usuais para redes distribui-
doras e um medidor para um conjunto de 
economias. 

O DMLU trabalha com a sensibilização e a 
participação comunitária na eliminação de 
focos crônicos de lixo. Há em Porto Alegre 
cerca de 435 focos crônicos de lixo que são 
depositados, irregularmente, em vias públi-
cas, e que demandam uma periodicidade 
de recolhimento dos resíduos de até três 
vezes ou mais num mesmo dia e, em dife-
rentes turnos, ocasionando uma despesa 
extra de quase R$ 700 mil por mês. Com o 
intuito de minimizar essa questão dos fo-
cos crônicos, o DMLU, por meio de sua As-
sessoria Comunitária, implantou em 2009 
um projeto de revitalização destes locais a 
partir da realização de plantios de mudas 
de árvores nativas dentro de tubulações de 
concreto, em ação conjunta com a Smam 
e com o DEP. Após a realização do plantio, 
as comunidades adotam os espaços como 
cuidadores permanentes, zelando por sua 

manutenção e auxiliando na atividade fis-
calizatória para evitar que o local volte a se 
tornar um foco crônico.

Tendo em vista a grande abrangência de 
atividades de educação ambiental promo-
vidas pelos diversos órgãos da Prefeitura, 
e com o intuito de promover a transversali-
dade de ações e a troca de experiências e 
informações, fortalecendo as iniciativas, a 
Prefeitura está reativando o Comitê Gestor 
de Educação Ambiental (CGEA), coorde-
nado pela Smam. A primeira reunião do 
grupo, formado por representantes de 13 
secretarias, deve ocorrer ainda no primeiro 
semestre de 2012. 



COMITÊ DE  
SUSTENTABILIDADE

• Considerando o rápido exaurimento dos 
recursos naturais do Planeta;

• Considerando que a concentração da 
população nas cidades gerou novos e im-
portantes desafios para a sustentabilidade 
dos centros urbanos, que são ao mesmo 
tempo espaços de crise e de soluções e 
oportunidades;

• Considerando a importância dos gover-
nos locais para a gestão do território, na 
sua interface direta com as comunidades e 
na gestão de ações e provisão de serviços 
para alcançar a sustentabilidade;

• Considerando que dois terços do Produto 
Interno Bruto brasileiro são produzidos nas 
cidades e que, portanto, enquanto dinami-
zadoras e da economia exercerão papel 
fundamental na transição para a economia 
verde;

• Considerando a crescente responsabi-
lidade das cidades na migração para um 
mundo sustentável; 

• Considerando o papel das cidades no 

processo de adaptação às mudanças 
climáticas e ressaltando a necessidade do 
avanço das políticas públicas este sentido;

• Considerando que os governos possuem 
importância estratégica no processo de  
responsabilidade socioambiental como 
sensibilizadora da sociedade na adoção de 
práticas sustentáveis; 

• Considerando que a administração públi-
ca, na qualidade de grande consumidora 
de recursos naturais e bens de serviços, 
possui papel estratégico na revisão dos pa-
drões de produção e consumo e na adoção 
de novos referenciais de sustentabilidade 
ambiental por meio da sua capacidade  
regulamentadora e indutora de novos pa-
drões e práticas;

• Considerando que a sustentabilidade nos 
órgãos governamentais tem sido cada vez 
mais um diferencial da nova gestão pública, 
onde os administradores passam a ser os 
novos agentes de mudança;

• Considerando a necessidade de uma 
abordagem sistêmica e de uma atuação 
transversal das diversas ações desenvolvi-
das pelos órgãos municipais no sentido do 
desenvolvimento sustentável;



• Considerando a importância de que as 
instituições públicas deem o exemplo 
na adoção de medidas que permitam a 
redução de impactos socioambientais ne-
gativos, contribuindo para a economia dos 
recursos públicos e beneficiando o meio 
ambiente com a redução das emissões de 
CO2 e menor volume de resíduos gerados;
A Prefeitura de Porto Alegre institui, no mês 
da realização da Rio +20, O Comitê de Sus-
tentabilidade (CS) com o objetivo de criar 
programas, formular propostas e desen-
volver projetos e atividades que visem à 
inserção da responsabilidade socioam-
biental e da sustentabilidade em todas as 
esferas da administração pública e de or-
ganizar e promover as ações de sustent-
abilidade desenvolvidas pela Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre. Cabe ressaltar 
que o CS, formada por representantes de 

vários órgãos municipais, visa sensibilizar 
os gestores públicos e os servidores para 
as questões socioambientais; promover 
ações que visem à economia de recursos 
naturais, à redução de gastos institucionais 
e à gestão adequada dos resíduos gera-
dos no âmbito da administração municipal; 
contribuir para a revisão dos padrões de 
produção e consumo na adoção de novos 
referen-ciais, no âmbito da administração 
pública; estabelecer indicadores de sus-
tentabilidade urbana, contribuindo para a 
definição de políticas públicas sustentáveis 
e para a elaboração de inventários; reunir e 
organizar em um espaço virtual as iniciati-
vas em curso que demonstrem o que o go-
verno local vem fazendo em prol do desen-
volvimento sustentável; e integrar as ações 
desenvolvidas pela CGPEM e pelo CGEA.


